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Idosos institucionalizados: uma reflexão 
para o cuidado de longo prazo

INTRODUÇÃO

O envelhecimento humano é uma tendência do 
comportamento demográfico no mundo inteiro 
iniciada nos países desenvolvidos, após o crescimento 
econômico e industrial que vem influenciando as 

transformações epidemiológicas populacionais.
O processo de senectude ocorreu de forma gradual nesses 

países, de modo que o acúmulo de riquezas internas ocorreu 
antes mesmo da massificação do envelhecimento populacional, 
não tendo comprometido severamente o acúmulo das riquezas. 
Já nos países em desenvolvimento, tais transformações têm 
ocorrido de forma concomitante e até precoce, provocando 
problemas nos ordenamentos sociais, econômicos e políticos 
que repercutem diretamente na produção das riquezas internas 
de um país e nos padrões de desenvolvimento econômico(1).

Em estudos anteriores, observam-se diversas preocupações 
com o aumento das taxas de envelhecimento e o progresso 
econômico dos países em desenvolvimento, pois o processo de 
urbanização, as relações de gênero e trabalho e as transformações 
econômicas têm provocado novos ordenamentos nas relações 
familiares que favorecem o isolamento social do idoso, a perda 

da autonomia e o aumento da incapacidade funcional, que em 
geral se potencializam com o aparecimento e as complicações das 
DCNTs(2-3). A partir desse contexto, este ensaio propõe uma reflexão 
teórico-conceitual sobre a autonomia do idoso institucionalizado 
e as possibilidades de cuidados de enfermagem. 

METODOLOGIA
Foi utilizada a metodologia de reflexão teórico-conceitual, a 
partir das ideias de dependência e autonomia descritas por 
Agich(4), na perspectiva da bioética do cuidado de longo prazo, 
inter-relacionando com o fundamento básico da teoria do déficit 
do autocuidado.

O cenário do envelhecimento frágil
No Brasil, atualmente, somam-se 15 milhões de pessoas com 60 
anos e mais, e para 2025, é esperado que esse número alcance 
34 milhões de idosos na faixa etária acima de 80 anos. Há 
registros indicando que a institucionalização chegue a 0,8% da 
população idosa e está associada a problemas de ordem familiar, 
representando um dos principais fatores que contribuem para o 
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aumento das fragilidades e das incapacidades físicas e funcionais 
nesse grupo etário(2,5). 

Nesse aspecto, as implicações do envelhecimento 
patológico podem produzir sérios problemas para os sistemas 
sociais de produção de riquezas, benefícios previdenciários 
e custos com a saúde pública, tanto de ordem preventiva 
quanto hospitalar, comprometendo, assim, o crescimento 
econômico dos continentes emergentes.

Esses fatores também são determinados pelos ordenamentos 
sociais da vida moderna, marcados pela feminização do trabalho 
formal, que estimulou a saída das mulheres do domicílio e o 
cuidado com as gerações mais frágeis (crianças e idosos). A 
diminuição no tamanho das famílias, com a redução das taxas de 
fecundidade e a migração dos jovens para os centros urbanos, 
favorecendo a indisponibilidade de cuidadores domiciliares, 
também contribui para as necessidades de institucionalização(6).

Idosos frágeis podem ter ou não mais idade. Entretanto, o 
maior grau de dependência física, o uso de medicamentos 
contínuos, os custos com a assistência àqueles mais dependentes 
e o fato de serem portadores de comorbidades decorrentes do 
processo de envelhecimento tornam esses idosos mais frágeis 
e com pior qualidade de vida. 

A síndrome da fragilidade é de origem 
multifatorial e, portanto, provoca alterações 
multidimensionais nas pessoas idosas(3), 
podendo contribuir para o aumento 
do processo de institucionalização. Isso 
ocorre sobretudo porque os cuidadores, 
em geral, são as mulheres (filhas, esposas, 
netas, sobrinhas). Ao mesmo tempo que 
precisam manter os cuidados diários 
contínuos, devem trabalhar fora de casa 
para manter o sustento familiar e, às vezes, 
complementar as despesas com a assistência do idoso no 
domicílio, nem sempre suficiente para suas demandas.

A incapacidade funcional e o envelhecimento institucional 
A relação da incapacidade funcional acompanha o 
empobrecimento, pois as despesas médicas, os medicamentos e 
outras demandas econômicas necessárias à manutenção do idoso 
são altas, gerando, assim, instabilidade econômica, psicológica 
e social(6). Tais situações contribuem consideravelmente para o 
processo de institucionalização.

Estudos nacionais acenam que 0,8% da população idosa 
brasileira está convivendo em instituições de longa permanência 
para idosos (ILPI). Observa-se que a institucionalização não é 
uma prática comum no Brasil(2). Mesmo que esses indicadores 
não revelem grande visibilidade do problema para o cenário 
nacional, vale considerar que o processo de fragilidade senil 
e a institucionalização estão em ascensão; portanto, há uma 
tendência de crescimento em um futuro próximo. 

Contudo, não é próprio da cultura brasileira institucionalizar seus 
idosos. O processo de institucionalização tem significados pouco 
receptivos. Quase sempre é incompreendido e de difícil aceitação 
tanto para os idosos quanto para aqueles que ousam investigar os 

motivos que levam as famílias a institucionalizá-los. Além disso, as 
instituições de longa permanência para idosos (ILPI) eram, outrora, 
conhecidas como asilos – locais de isolamento, segregação social e 
geracional, minimamente acolhedoras para seres humanos.

Entretanto, o cuidado nessas instituições está envolto na tomada 
de decisão em poder e/ou precisar de cuidados de longo prazo 
frequentes. Mas essa atitude autônoma não é tomada pelo idoso. Suas 
possibilidades de escolha são limitadas, e às vezes, inexistentes, pois a 
incapacidade vivida por ele diminui o sentimento de autoconfiança 
e liberdade individual, tornando-o dependente para a realização das 
atividades cotidianas de sustentação do próprio corpo. 

As ILPIs são locais desprovidos de liberdade para seus 
residentes(6), desde a admissão até sua permanência como 
“moradores”, especialmente porque as normas institucionais, 
os contratos de permanência no estabelecimento, os riscos 
de acidentes físicos, a qualidade da assistência e de recursos 
humanos qualificados para o cuidado ao idoso frágil influenciam 
na qualidade de vida dessas pessoas.

Essa característica das ILPIs proporciona pelo menos duas 
interpretações sobre a realidade dos idosos institucionalizados: a 
primeira, compreendida como sendo aquela obediente ao direito 

jurídico de funcionamento, que considera 
sua existência necessária para resolver os 
problemas de ordem individual, familiar 
e social, sob a ótica dos regulamentos 
estatizados. Assim, os cuidados aos idosos 
com dependência física, mental ou financeira 
passam a serem assumidos pelas ILPIs, 
ocultando, à primeira vista, o problema da 
esfera pública. A segunda trata do significado 
da autonomia, que culturalmente se traduz 
em possibilidade de ação com liberdade 
e independência, condição que não se 

observa nos idosos frágeis e vulneráveis. A concepção desse valor 
humano concebido culturalmente é marginalizadora, segregadora 
e utilitarista, pois contribui para a adoção de informações e 
conceitos pessoais e sociais pejorativos sobre o envelhecimento, 
que repercutem nos padrões de beleza, na aversão às idades mais 
avançadas e na incompletude de ser humano.

Um novo paradigma de atendimento proposto
A visão do atendimento às necessidades humanas por ações de 
saúde não se apresenta suficiente para abarcar a complexidade 
do envelhecimento. Sob esse ponto de vista, observa-se que 
as possibilidades de interagir positivamente para a melhoria 
ou a manutenção da saúde dessa população são limitadas aos 
problemas de saúde, o que torna invisíveis ou distorcidas as diversas 
questões sociais, políticas, econômicas, familiares e culturais que 
envolvem o processo de envelhecimento populacional brasileiro.

Por isso, na perspectiva de propor aos governos estratégias 
de inclusão, participação e maior assistência à população idosa, 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) criou a política de 
saúde para um envelhecimento ativo, que visa essencialmente 
a considerar os direitos, as preferências e as habilidades das 
pessoas mais velhas e não apenas suas necessidades(1).

“...não é próprio da
 cultura brasileira 

institucionalizar seus 
idosos. O processo de 

institucionalização tem 
significados pouco 

receptivos”
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Entre a população idosa institucionalizada, é esperado que o 
envelhecimento ativo seja uma meta e/ou uma consequência 
da qualidade da assistência multidimensional prestada, pois as 
variações do grau de independência funcional são diferentes 
daqueles idosos que vivem no domicílio, sob o amparo e a 
interação familiar saudável – ou ainda daqueles que descobriram 
a convivência com seus pares em centros de convivência 
para pessoas idosas e cujas práticas assistências contemplam 
atividades físicas, lúdicas, artísticas e de prevenção às doenças.

Em 2006, o Ministério da Saúde do Brasil (MS), através da 
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), definiu o 
termo capacidade funcional como a qualidade que as pessoas 
idosas têm para desempenhar as atividades do cotidiano de 
forma autônoma, independente e correta(7). Desse modo, o 
entendimento das incapacidades funcionais estaria associado à 
interação de fatores ambientais e pessoais e do contexto cultural 
que interagem de forma dinâmica entre o estado de saúde e 
doença. Considera ainda que viver em uma ILPI é o principal fator 
que influencia no aparecimento das fragilidades.

A institucionalização está associada à imobilidade, à presença 
de doenças crônicas causadoras de incapacidades, a alguma 
incapacidade para desenvolver uma atividade diária, ao convívio 
com situações de violência doméstica, a ter mais de 75 anos, além 
de outros fatores que podem estar presentes em populações 
locais, caracterizando-as como frágeis(8-9).

Seja qual for o motivo que leve à institucionalização dos 
idosos, alguns estudos têm relacionado essa opção de moradia 
como um local de segregação geracional, que produz sensações 
e sentimentos de isolamento, perdas, inatividade física e 
mental por problemas de saúde ou por falta de oportunidade, 

repercutindo na qualidade de vida desses indivíduos. Podem, 
inclusive, propiciar o aumento da dependência funcional, 
sobretudo porque a padronização da assistência, com horários 
previamente estabelecidos, normas e rotinas predeterminadas, 
com o objetivo de controlar cada vez melhor os acontecimentos 
nas ILPIs, favorece a perda de autonomia, do autocuidado e da 
participação efetiva no cotidiano coletivo(10-14).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A  avaliação da capacidade funcional em idosos institucionalizados 
apresenta-se como um instrumento facilitador e necessário 
para a implementação de ações terapêuticas e avaliativas. Isso 
desde que se desconsiderem as generalizações conceituais 
sobre os valores bioéticos de autonomia, cuja linguagem do 
direito sobrepõe as limitações funcionais das pessoas idosas às 
regulamentações das instituições, que representam socialmente 
a exclusão da utilidade dos seres independentes e capazes. 

A enfermagem tem se dedicado a construir teorias interativas, 
participativas e autônomas voltadas para o cuidado humano, 
com o intuito de possibilitar cada vez mais informações para o 
autocuidado. Nesse sentido, a teoria do déficit do autocuidado 
propõe-se a realizar os cuidados com o corpo e a mente 
daqueles indivíduos que não conseguem fazê-lo, através de 
práticas sistematizadas do cuidado, tanto de forma individual 
quanto coletiva. Mas, sobretudo, sugere práticas humanizadoras, 
compreensivas e responsáveis pela manutenção do bem-estar 
físico, mental, biológico, espiritual, ambiental e psicológico, por 
meio de um plano de cuidados terapêuticos acolhedores, que 
permitam ao idoso conviver da melhor maneira possível dentro 
de suas limitações e possibilidades.
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